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Assunto: Solicitação de contributo escrito sobre os Projetos de Lei n.os 

460/XVII/1.ª (PS) e 504/XVII/1.ª (CH) 

 

 

A/C  

 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Direção de Suporte à Atividade Parlamentar | Divisão de Apoio às 

Comissões 

A equipa de apoio à Comissão de Defesa Nacional 

 

 

 

Excelentíssimas/os Senhoras/es 

 

 

No seguimento do pedido de parecer/apreciação acerca das propostas legislativas 

em epígrafe, a Associação de Oficiais das Forças Armadas (AOFA) vem, por este 

meio, apresentar a sua posição formal sobre as iniciativas apresentadas pelos 

grupos parlamentares do Partido Socialista (PS) e do CHEGA. 

 

1. Quanto à proposta do Partido Socialista (PS) - Projeto de Lei nr. 460/XVII/1.ª 

(PS) 

 

Após análise detalhada do texto apresentado, a AOFA conclui que o mesmo não 

suscita quaisquer observações por parte desta Associação. 
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2. Quanto à proposta do Grupo Parlamentar do CHEGA - Projeto de Lei nr. 

504/XVII/1.ª (CH) 

 

a. A AOFA considera que a proposta apresentada já se encontra parcialmente 

plasmada no enquadramento legal vigente, nomeadamente para os militares 

do QP, que a qualquer momento podem requerer o regresso à efetividade 

de serviço voluntariamente. Relativamente aos cidadãos que prestaram ou 

prestam serviço ao abrigo dos regimes de contrato, contrato especial e 

voluntariado, apesar da limitação temporal em que pode ocorrer o seu 

ingresso (6 anos), o regresso à prestação de serviço efetivo também se 

encontra previsto. 

 

b. De referir que relativamente aos cidadãos que pertenceram aos QP das 

Forças Armadas e em dado momento da sua vida profissional militar 

tomaram a decisão de requerer o abate aos quadros, nada se encontra 

configurado explicitamente na proposta, deduzindo-se do conteúdo do 

Projeto de Lei que também estarão abrangidos. 

 

c. Está igualmente previsto no enquadramento legal em vigor, todas as 

situações expostas como justificativas para a constituição da reserva 

voluntária, como decorre das situações de estado de guerra, catástrofe ou 

calamidade, que inclui a possibilidade de requisição e convocação dos 

cidadãos portugueses, bem como, de infraestruturas, de bens e de serviços 

entendidos como necessários ao suporte nessas situações. 

 

d. Identifica-se igualmente um impacto significativo no esforço que será dirigido 

ao efetivo “ainda” ao serviço nas Forças Armadas, atenta a exigência que 

advirá da implementação das medidas preconizadas, que se potencia 

através de muitas outras propostas avulsas já apontadas, resultantes das 

propostas de iniciativas, cada vez mais frequentes, que os Grupos 

Parlamentares vão apresentando e que objetivamente servem somente para 
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ensaiar hipotéticas soluções suscetíveis de contrariar as dificuldades do 

recrutamento militar nas Forças Armadas. Não obstante o reconhecimento 

público do desinvestimento avassalador a que se sujeitou nas últimas quase 

três décadas a área da Defesa Nacional e das Forças Armadas, é firme 

convicção estimar os resultados da presente proposta e perceber que para 

além das dificuldades que resultarão da preparação e realização das ações 

de refrescamento, destinadas ao acolhimento, atualização de 

conhecimentos e de procedimentos dos voluntários, que acrescem 

significativamente, com a pretensão da compatibilização das experiências e 

das valências, dos cargos e das funções, na vastidão e na amplitude das 

necessidades inerentes à atividade militar, sendo agravadas pelas 

particularidades e especificidades de cada ramo e, consequentemente, de 

cada categoria, classe, arma serviço ou especialidade, bem como, dos 

aspetos de natureza logística, onde se incorporam as situações relacionadas 

com fatores associados à dispersão territorial, quer dos voluntários, quer da 

localização das unidades a que esse efetivo deve ficar afeto. 

 

e. Parece-nos igualmente pertinente considerar que a matriz central do Projeto 

de Lei, objetiva a afetação de recursos humanos às Forças Armadas para 

responder a uma panóplia de solicitações cada vez mais crescentes de 

missões e tarefas supletivas, as quais se desviam da atribuição e missão 

principal que comete aos militares das Forças Armadas, que é a defesa 

militar da República.  

 

f. Assim, é nosso entendimento o Projeto Lei em análise não se afigurar 

pertinente nem dotada da robustez necessária para resolver os problemas 

estruturais de permanência dos militares nas Forças Armadas. 

 

g. Pelo contrário, a interpretação que inferimos ao conteúdo consubstancia um 

precedente grave e perigoso, pelos seguintes fundamentos: 

 

 



 

4 
 

 

 

i) Risco de Desregulação 

 

(1) A proposta abre a porta a uma desregulação sem precedentes do 

Serviço Militar na Reserva, ao não estabelecer critérios objetivos, 

limites claros ou salvaguardas que protejam o militar e/ou os 

portugueses. 

 

ii) "Cheque em Branco" ao Governo 

 

(1) Ao não definir balizas rigorosas, a proposta constitui um verdadeiro 

"cheque em branco" conferido ao Governo, facilitando a penalização 

dos militares e a instrumentalização da reserva para colmatar falhas 

de gestão de pessoal e de atratividade da profissão militar. 

 

iii) Desvirtuação da Natureza do Instituto da Reserva 

 

(1) A prestação de serviço na reserva deve, por natureza e princípios 

constitucionais e estatutários, constituir uma medida de exceção. A 

sua utilização como mecanismo corrente para resolver problemas de 

fundo das Forças Armadas — nomeadamente a falta de atratividade 

e a degradação das condições de carreira — é um erro estratégico 

que desvaloriza e corrói as bases da condição militar. 

 

iv) Precarização das Condições de Serviço 

 

(1) A solução para a permanência de efetivos não reside na sobrecarga 

dos militares na reserva, mas sim na criação de condições de 

dignidade, remuneração justa e estabilidade na carreira para os 

militares no ativo. 
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(2) Esta proposta ignora a necessidade de valorização efetiva, preferindo 

recorrer a mecanismos precários que não atacam as causas da crise 

de pessoal. 

 

(3) Pelo exposto, a AOFA não subscreve a lógica subjacente à proposta 

de Projeto de Lei nr. 504/XVII/1.ª (CH), reiterando que a 

sustentabilidade do efetivo necessário ao funcionamento normalizado 

das Forças Armadas exige investimento real, planeamento 

estratégico e o devido respeito pelos direitos estatutários, e não a 

criação de mecanismos que fragilizam o regime de prestação de 

serviço e que desprotegem os seus profissionais. 

 

 

 
Com os melhores cumprimentos, 
 

 

 

 

Trafaria, 30 de junho de 2026 

 

O Presidente do Conselho Nacional 

 

Carlos Jorge Serra Rodrigues Marques 

Capitão-de-mar-e-guerra 


